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RELATÓRIO APRESENTADO PELO RELATOR DA 

SESSÃO ESPECIAL  DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
PARA A PROMOÇÃO DO DIREITO  INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

Relatório apresentado pelo Relator da Sessão Especial da 

Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a 

Promoção do Direito Internacional Humanitário

Antecedentes

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em sua sessão de 7 de fevereiro de 2002, ao receber o relatório do Presidente do Grupo Especial de Justiça sobre o projeto de agenda e o projeto de calendário da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA IV), acordou convocar uma sessão especial para examinar os mandatos da Assembléia Geral constantes das resoluções AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), “Corte Penal Internacional”, e AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), “Promoção e observância do direito internacional humanitário” (Anexos 1 e 2 respectivamente).

Também decidiu apresentar à Quarta REMJA um relatório que salientasse o resultado da sessão especial, no entendimento de que o relatório seria classificado como documento da referida reunião e poderia ser objeto de consideração no decorrer do Diálogo de Chefes de Delegação.

A Comissão, em sua sessão de 21 de fevereiro de 2002, aprovou a agenda constante do documento OEA/Ser.K/XVI (Anexo 3).

Sessão Especial

A Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a Promoção do Direito Internacional Humanitário  (DIH)  foi realizada em 6 de março de 2002. O Doutor César Gaviria Trujillo, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, abriu a sessão. Em sua exposição (Anexo 4) destacou o trabalho realizado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha, com o qual a OEA conjugou esforços para o desenvolvimento de atividades de cooperação jurídica no campo do DIH. Considerou que, salvo algumas exceções, registrou-se no Hemisfério progresso de grande transcendência no que se refere ao fortalecimento da confiança e à consolidação da paz. Aduziu que essas condições são particularmente favoráveis para acelerar a consolidação do DIH nas Américas, especialmente com enfoque preventivo, motivo por que se requer, entre outras medidas, que os Estados prossigam a assinatura, ratificação e incorporação no direito interno dos tratados relacionados com direito humanitário, bem como a divulgação do conteúdo e alcance das suas normas e capacitação nesse sentido.

Em seguida, mediante proposta do Presidente, foi acordado que o relator seria o Representante Suplente do México, Ernesto Campos Tenorio.  E, de acordo com a agenda aprovada na sessão de 17 de fevereiro de 2002, anexa a este documento, foi então iniciada a Sessão Especial.

Tema I. Reunião de Peritos Governamentais sobre a Aplicação do Direito Internacional Humanitário e Convenções Interamericanas Correlatas, realizada em San José, Costa Rica, de 6 a 8 de março de 2001

O Diretor do Departamento de Cooperação e Difusão Jurídica da Secretaria-Geral da OEA, Jorge García-González, apresentou os antecedentes, objetivos, características e a agenda da Reunião de Peritos Governamentais sobre a Aplicação do Direito Internacional Humanitário e Convenções Interamericanas Correlatas, organizada pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha e a Secretaria-Geral da OEA, com a colaboração do Ministério das Relações Exteriores e Culto e da Comissão Nacional para o Melhoramento da Administração da Justiça da República da Costa Rica, bem como do Governo do Canadá, realizada em San José, de 6 a 8 de março de 2001. 

Também expôs que, do ponto de vista das atividades de cooperação jurídica, os resultados dessa reunião confirmaram a importância de que a OEA, juntamente com os governos dos Estados membros e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continue a desenvolver atividades orientadas para a divulgação do DIH; a promoção da ratificação dos tratados sobre a matéria, inclusive dos tratados interamericanos correlatos; a adequação das legislações nacionais aos mesmos; e o intercâmbio de informações entre as autoridades e especialistas nesse campo, inclusive o aperfeiçoamento de uma rede de intercâmbio de informações pela  Internet.

A Doutora Marcela Matamoros, Representante Suplente da Costa Rica, destacou que o seminário “A Aplicação Nacional do Direito Internacional Humanitário e das Convenções Interamericanas Correlatas”, realizado em San José, Costa Rica, em março de 2001, foi a primeira atividade de divulgação e promoção do DIH organizada pela OEA, pela Cruz Vermelha Internacional, pelo Governo do Canadá e pelo Governo da Costa Rica. A atividade realçou a importância do DIH na Região e o dever dos Estados de fazerem com que ele seja observado, mesmo que não sejam parte do conflito. 

Acrescentou que foram discutidos temas pontuais como a efetividade das Comissões Nacionais na incorporação do direito internacional humanitário nas legislações internas e o trabalho educativo que podem desenvolver, a situação dos menores nos conflitos armados, as conseqüências para a segurança da pessoa e da população civil da proliferação e disponibilidade de armas, especialmente armas pequenas e leves e, finalmente, a tipificação do DIH nos códigos penais nacionais, bem como sua ação punitiva.

O Representante Permanente do Canadá, Embaixador Paul D. Durand, considerou que estabelecer a responsabilidade do crime é um imperativo moral e prático para eliminar os crimes definidos no DIH. Acrescentou que novos instrumentos e instituições, tais como a Corte Penal Internacional, vêm sendo desenvolvidos com a finalidade de apoiar os Estados no enfrentamento desses problemas. Mencionou que um dos principais temas discutidos na reunião de San José foi a maneira de os Estados poderem desenvolver sua legislação interna para chegarem a cumprir o Estatuto de Roma. Também anunciou que o Canadá oferecerá um manual que, passo a passo, instruirá sobre a aplicação do Estatuto de Roma. Esse manual estará à disposição dos Estados interessados no site da OEA na Web. 

O Doutor Francis Amar, Chefe da Divisão de Organismos Internacionais do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, salientou que os participantes da Reunião avaliaram o progresso alcançado últimamente em matéria de DIH no Hemisfério e, ao mesmo tempo, destacou a necessidade de que suas normas sejam fortalecidas, mediante  a ratificação dos tratados nessa matéria, sua divulgação em todos os setores da sociedade e sua aplicação efetiva em cada Estado. Também coincidiram na necessidade de fortalecer ainda mais o sistema interamericano de proteção da pessoa por meio de maior participação nas convenções interamericanas pertinentes e sua incorporação aos ordenamentos jurídicos internos.

Foi destacada a importância de que o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) e a Organização dos Estados Americanos (OEA) continuem a conjugar esforços para reafirmar a atualidade e a pertinência do DIH e promover maior respeito por esse corpo de direito; que, com essa finalidade, continuem a organizar periodicamente sessões especiais sobre DIH, reuniões de sensibilização e de informação, bem como reuniões governamentais similares à realizada em março de 2001 em San José, Costa Rica, com o objetivo de divulgar e fortalecer a aplicação do DIH e das convenções interamericanas correlatas, especialmente as que se referem à proteção e segurança da pessoa nos Estados do Continente Americano. Reconheceu-se que esses eventos oferecem um foro propício ao intercâmbio de informações sobre os esforços envidados e experiências acumuladas nesses âmbitos entre os Estados do Hemisfério.

Várias delegações, ao fazerem uso da palavra, se referiram às ações  que seus respectivos governos empreendem para aplicar as normas do DIH, especialmente no que se refere à retirada de menores das forças armadas. Sobre esse aspecto, o Representante Permanente da Colômbia declarou que infelizmente não ocorreu o mesmo com as forças irregulares que atuam no seu país e informou que o Instituto de Bem-Estar Familiar da Colômbia calcula que haja cerca de 6.000 menores nessas forças. Outra delegação manifestou reconhecer o papel singular desempenhado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha e defendeu a intensificação da cooperação entre a OEA e o CICV, mediante a assinatura de convênio ou modificação do convênio existente entre as duas organizações. O Representante Permanente do Canadá informou que seu país possui um manual prático de DIH e anunciou que em breve a OEA poderá dele dispor.

Tema II. Aplicação da resolução AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), do Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA

O Doutor Roy Lee, perito das Nações Unidas, referiu-se ao processo de ratificação no Hemisfério do Estatuto de Roma da Corte Penal Internacional e ao cumprimento da resolução AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), da Assembléia Geral da OEA. Salientou que o Estatuto de Roma foi ratificado, até este momento, por 52 países e assinado por 139 em todo o mundo. Dos países que o ratificaram 11 pertencem a este Hemisfério: Antígua e Barbuda, Argentina, Belize, Canadá, Costa Rica, Dominica, Equador, Paraguai, Peru, Trinidad e Tobago e Venezuela. Espera-se a ratificação de outros dez países da América cujo processo interno se acha adiantado. Fora da Região, o Estatuto foi ratificado por 25 países da Europa e 11 da África. O Estatuto entrará em vigor ao receber a sexagésima ratificação.

Em 1999, foi instituída uma Comissão Preparatória para o estabelecimento da Corte. Em junho de 2000 foram aprovados por consenso os documentos: “Elementos do crime” e “As normas de procedimento e provas”, que assegurarão a coerência, clareza e precisão necessárias para a interpretação e aplicação do Estatuto em cada uma das áreas nele previstas. Também em setembro de 2001 foram aprovados outros quatro instrumentos: a relação entre a Corte Penal Internacional e as Nações Unidas; as normas de financiamento; os privilégios e imunidades da Corte; e as normas de procedimento da Assembléia dos Estados Partes. A Comissão Preparatória continuará a se reunir até que o Estatuto entre em vigor, depois da primeira reunião dos Estados Partes. Para esse efeito, está prevista a realização de duas reuniões, uma em abril e outra em julho de 2002.

O interesse mundial em relação à Corte Penal Internacional cresceu desde 1998 em virtude de diversos fatores: a jurisdição da Corte não será incompatível com a soberania nacional e será um complemento da jurisdição nacional; trata de crimes tais como o genocídio, os crimes contra a humanidade e os crimes de guerra e agressão, sem afetar os crimes tradicionais que a legislação nacional continua a abranger; os crimes previstos requerem elementos que foram acordados entre os Estados e não podem ser acrescidos sem a aprovação dos Estados; procura-se deter a impunidade e oferecer justiça às vítimas; pela primeira vez na história foram reconhecidos crimes que envolvem violência sexual e de gênero; haverá um promotor internacional independente; o estabelecimento da Corte é fundamental para a consolidação da democracia e o fortalecimento da prestação de contas.

O Diretor da Coalização para a Ratificação da Corte Penal Internacional, William Pace, destacou a ampla aceitação que teve o Estatuto de Roma, que necessita somente de oito ratificações para entrar em vigor, o que significa uma antecipação de três a cinco anos em relação ao prazo inicialmente previsto. Informou que, das 52 ratificações, 11 provêm de países membros da OEA e assegurou ter conhecimento de que outros tomam as necessárias medidas para depositar em breve seu instrumento de ratificação. Avaliou que entre junho e agosto próximo haverá as ratificações necessárias para a sua entrada em vigor.

Informou que, uma vez que se disponha das 60 ratificações, será iniciado o processo de eleição dos membros da Corte num prazo de 90 dias e a seleção do pessoal que trabalhará na sede, na cidade de Haia, provisoriamente nas instalações da Corte Internacional de Justiça. Nesse sentido, instou os Estados do continente que ainda não ratificaram o Estatuto a que o façam, a fim de que possam participar do processo de eleição e de seleção do pessoal, com a finalidade de garantir uma distribuição geográfica eqüitativa e dos diferentes sistemas judiciais. Também instou os Estados signatários a que adotem a legislação adequada para implementar no plano interno o conteúdo do Estatuto de Roma.

A seguir, várias delegações fizeram uso da palavra para informar sobre a situação em que se encontram suas respectivas providências e adequações internas para a ratificação do Estatuto. Também coincidiram em salientar a responsabilidade que cabe aos Estados de exercerem jurisdição sobre os crimes cometidos no seu território, e que isso é complementado com a Corte Penal Internacional.

Também várias delegações insistiram na necessidade de que o narcotráfico e o crime organizado sejam incluídos no debate a ser realizado durante o processo de revisão do Estatuto pactuado para 10 anos da sua assinatura.

Ademais, várias delegações reconheceram o papel desempenhado por Trinidad e Tobago, particularmente pelo Presidente Arthur N. R. Robinson, que por longo tempo dispensou especial atenção ao tema, salientando as virtudes do projeto.

Tema III. Aplicação da resolução AG/RES. 1770 (XXXI-O-01), do Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA

A Doutora Cristina Pellandini, Assessora Jurídica para a América Latina do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, na Cidade do México, referiu-se à necessidade de estabelecer um tribunal permanente e imparcial em que sejam abordados os crimes de maior transcendência para a humanidade, tais como os crimes de lesa-humanidade, o genocídio e os crimes de guerra. Declarou que a aprovação do Estatuto de Roma de 1998, que estabelece a Corte Penal Internacional, é um acontecimento histórico importante, pois representa um elemento necessário na ordem jurídica para assegurar que as pessoas que infringem os princípios fundamentais do direito relativo aos direitos humanos e ao DIH não fiquem impunes. Espera-se que seu impacto também seja preventivo. Asseverou que a importância dessa nova jurisdição internacional penal permanente também se traduz no número crescente de Estados que ratificaram o Estatuto.

Salientou a importância de que maior número de Estados adiram ao Estatuto, a fim de que a Corte possa ser efetiva e comece a funcionar em futuro próximo. Acrescentou que, ao aderirem, os Estados devem desenvolver atividades no plano interno para assegurar a sua cooperação com a futura Corte e facilitar o funcionamento desta. Argumentou que para assegurar a maior representatividade possível na Corte, tanto do ponto de vista geográfico, como do respeito aos diversos sistemas e tradições jurídicas, é importante que o maior número possível de Estados da América adiram a ela e participem da Assembléia dos Estados Partes, com direito à palavra e a voto.

O Coronel Ian McNabb, Delegado do Comitê Internacional da Cruz Vermelha em  Lima, Peru, referiu-se à implementação, no nível nacional, dos instrumentos de DIH. Salientou que, dada a sua natureza de direito de exceção aplicável em situações extremas, a incorporação dos instrumentos do DIH aos ordenamentos jurídicos internos é de importãncia especial para garantir o respeito a esse corpo de direito e assegurar a proteção da vida e da dignidade da pessoa em caso de conflito armado.  O compromisso formal de cumprir os tratados relevantes para o DIH, mediante a sua ratificação ou adesão a eles  – o que constitui um primeiro passo de importância vital –, deve ser assumido paralelamente à adoção de uma série de medidas de divulgação e execução das normas deles constantes.

Nesse sentido, destacou o importante progresso registrado em 2001 nessa área nos Estados da América. Salientou que esse progresso se deve ao considerável esforço conjunto e permanente envidado pelos Estados e pelas Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha, no cumprimento das obrigações assumidas em virtude do DIH, bem como ao empenho das organizações regionais e instituições acadêmicas, às quais se juntou o CICV. Isso foi traduzido em maior e melhor aceitação do DIH por parte dos Estados, mediante: a adequação das legislações internas – em especial para que as leis penais previnam e, quando cabível, punam as violações do DIH, leis para a proteção dos emblemas da cruz vermelha e da meia lua vermelha, bem como de proibição de minas antipessoal –  conforme os tratados pertinentes; a adoção de medidas administrativas de execução; a incorporação do DIH como tema obrigatório dos programas oficiais de instrução e educação; o estabelecimento e fortalecimento de estruturas que coordenem e facilitem a aplicação do DIH no âmbito nacional.

Também se referiu à divulgação do DIH nas forças armadas e de segurança dos Estados membros. Nesse sentido, instou os Estados membros a que tomem as medidas necessárias para divulgar entre as suas forças armadas as obrigações assumidas nas Convenções de Genebra e seus Protocolos Adicionais e ofereceu a assistência técnica das Delegações Regionais do CICV.

Registrou com satisfação a alta participação dos Estados da América na Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa). Destacou a importância e a necessidade de efetivar a eliminação total das minas antipessoal, de que os Estados Partes na Convenção de Ottawa promulguem, em conformidade com o disposto no seu artigo 9, leis que impeçam e punam criminalmente as condutas proibidas. 

Declarou que os Estados também terão de adotar as demais medidas necessárias que permitam o cumprimento das obrigações decorrentes dos referidos instrumentos. Lembrou que todos os Estados que ainda possuem minas antipessoal deverão assegurar a existência ou a implementação de programas nacionais adequados para a sua destruição no prazo de quatro anos previsto na Convenção, o qual se encerrará, para a maioria dos Estados Partes, entre 2003 e 2004.

O Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA, Embaixador Lombardo Martínez Cabezas, procedeu à leitura da Declaração da Terceira Reunião de Estados Partes na Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição, realizada em Manágua, Nicarágua.

O  Decano da Faculdade de Direito da American University, Doutor Claudio Grossman, salientou que há atualmente em todo o mundo mais de 300 mil crianças que participam ativamente de conflitos armados e que há ainda 85 países em que as forças armadas recrutam menores. Aduziu que há milhões de crianças que recebem treinamento militar.

Argumentou que, em conseqüência do acima exposto, observa-se uma sistemática violação dos direitos humanos das crianças, inclusive do direito à vida, uma vez que, na sua qualidade de combatentes, se convertem em parte do conflito. Acrescentou que amiúde os menores são submetidos a tortura, tratamento cruel e realizam trabalhos forçados. Em todo caso, precisou que o recrutamento de menores viola o princípio da legalidade. Nesse sentido, pronunciou-se a favor da formulação de normas e leis que protejam os direitos da criança e salientou que os tratados e instrumentos internacionais produzem efeitos vinculantes com o DIH.

A Representante Suplente do Canadá, Gwyn Ann Kutz, destacou que não há situação, em tempo de paz ou de guerra, que justique a violência contra a criança. A Corte Penal Internacional será um instrumento importante para assegurar que não haja impunidade para os que cometam genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra. Mulheres e crianças constituem a maioria dos civis em situações de conflito armado. Aumentaram os ataques contra a população civil e os meninos são objeto de certo tipo de crime, como o recrutamento forçado para combater, o assassinato ou a mutilação para evitar que se convertam em soldados. As meninas são obrigadas a se converterem em escravas domésticas e sexuais ou são submetidas a horrendas formas de violência sexual. As famílias, inclusive as crianças, são obrigadas a emigrar, uma vez que suas escolas são bombardeadas ou a elas são deliberadamente negados alimentos.

O Estatuto de Roma proíbe especificamente o recrutamento de crianças menores de 15 anos pelas forças armadas ou sua utilização ativa em conflitos nacionais ou internacionais. Essa disposição foi superada pelo Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança, de maio de 2000, em que se estabelece a idade de recrutamento em 18 anos, o recrutamento voluntário em 15 e o uso de crianças em situações de conflito em 18 anos. Não obstante isso, o Estatuto continua a ser útil porquanto permitirá o julgamento dos que cometam esses crimes.

A Corte não poderá julgar os que tenham menos de 18 anos no momento da perpetração do delito; no entanto, espera-se que as crianças possam comparecer na qualidade de testemunhas perante a Corte, tomando-se as precauções necessárias para evitar que sejam novamente traumatizadas. Essa situação exigiu a contratação de pessoal especializado e a preparação dos órgãos da Corte para que, quando as testemunhas forem crianças, sejam tomadas as medidas adequadas para assegurar sua segurança física e psicológica. O Estatuto de Roma será fundamental para a proteção das crianças afetadas pelos conflitos armados.

O Coronel Ian McNabb, Delegado do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, salientou, com relação à participação de crianças em conflitos armados ou em situações de violência, que o DIH oferece uma base jurídica de proteção que se fundamenta na adoção, em maio de  2000, do  Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança, relativo à participação das crianças nos conflitos armados. Nesse sentido, salientou que é importante que os Estados ratifiquem os tratados que protegem os meninos e meninas nesse tipo de situação, especialmente o mencionado, que contribuiu para o fortalecimento da base de proteção jurídica, fixando limites para o recrutamento das crianças e sua participação nos conflitos armados. 

Também mencionou que para tornar efetiva a proteção dos meninos e meninas nessa situação é de importância vital que sejam tomadas as medidas necessárias para sua implementação e aplicação em cada Estado, especialmente a limitação, mediante as disposições legislativas ou administrativas adequadas, do recrutamento de menores de 18 anos pelas forças armadas e de segurança.

Tema IV. O papel do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e a formação de comissões nacionais para a aplicação do direito internacional humanitário

A Doutora Cristina Pellandini, Assessora Jurídica para a América Latina do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, na Cidade do México, referiu-se às estruturas nacionais estabelecidas para o DIH em vários Estados da América, tais como comissões/comitês nacionais interministeriais, interinstitucionais de caráter permanente ou ad hoc. Declarou que estes demonstraram ser, em numerosos casos, um mecanismo adequado que facilita ao Estado o cumprimento das obrigações internacionais decorrentes dos instrumentos de DIH, quais sejam a ratificação dos instrumentos relevantes para o DIH e a adesão a eles, sua aplicação no nível nacional e a divulgação de suas normas nos diversos níveis da sociedade.

A Representante Permanente de El Salvador junto à OEA, Embaixadora Margarita Escobar, apresentou um relatório sobre a experiência em seu país da Comissão Interinstitucional de Direito Internacional Humanitário (CIDIH-ES). Salientou que a Comissão tem por finalidade assessorar o Governo de El Salvador quanto às medidas a serem adotadas para a adoção, aplicação e divulgação efetiva dos Convênios e Protocolos relativos ao DIH, e quanto a normas jurídicas nacionais ou internacionais relativas a essa matéria. Destacou que a CIDIH-ES surgiu da necessidade de responder adequadamente aos compromissos assumidos por El Salvador ao assinar e ratificar os instrumentos internacionais sobre direito internacional humanitário.

Acrescentou que a CIDIH-ES tem por função: recomendar ao Governo de El Salvador a ratificação de instrumentos internacionais relativos a DIH ou adesão aos mesmos; divulgar e promover as normas e procedimentos do DIH nos diferentes setores da sociedade salvadorenha; propor a reforma da legislação nacional existente a fim de cumprir as obrigações internacionais assumidas em virtude da assinatura de tratados internacionais de DIH; constituir, com a participação de seus membros, grupos de trabalho para a análise e estudo de temas relacionados com o DIH; e elaborar um relatório anual de atividades.

A seguir, várias delegações destacaram a importância de realizar esse tipo de reunião e ofereceram seu apoio aos trabalhos realizados pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha na promoção do DIH. Também defenderam o fortalecimento dos vínculos entre o CICV e a OEA.

Duas delegações se pronunciaram a favor da realização de uma sessão especial em 2003 e de que nessa sessão os Estados membros da OEA que sejam partes no Estatuto de Roma, se o considerarem adequado, informem sobre a divulgação do DIH e a adequação das normas internas de seus respectivos países.

Síntese do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Embaixador Valter Pecly Moreira, Representante Permanente do Brasil.

Antes de encerrar-se a sessão, o Presidente da Comissão fez os seguintes comentários que resumem os principais aspectos abordados na reunião:

1. A Reunião de San José salientou a importância de prosseguir os trabalhos dos Estados do Hemisfério na implementação do direito internacional humanitário e de outras convenções interamericanas correlatas. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos se regozijou pelos progressos alcançados em matéria de direito internacional humanitário, descritos pelos participantes da Reunião e coincidiu na necessidade de fortalecer ainda mais o sistema interamericano de proteção da pessoa mediante maior participação nas convenções internacionais e interamericanas pertinentes e sua incorporação aos ordenamentos jurídicos internos.

2. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos coincidiu com a Reunião de San José em que é importante que o CICV e a OEA continuem a organizar periodicamente reuniões governamentais semelhantes à realizada, a fim de divulgar e fortalecer a aplicação do direito internacional humanitário e das convenções interamericanas correlatas. Nesse sentido, convidou o CICV a intensificar sua cooperação com a OEA e os Estados do Hemisfério, conjugando esforços para  reafirmar a atualidade e pertinência do direito internacional humanitário e promover maior observância dessa esfera do direito.

3. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, levando em conta os esforços envidados para a entrada em vigor do Estatuto de Roma e a possibilidade de que entre em vigor em meados do corrente ano, reconheceu o fato de que 26 estados do Hemisfério o assinaram, de que 11 o ratificaram e de que vários outros se encontram em via de fazê-lo. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com grande interesse ouviu dos Estados membros que não ratificaram o Estatuto de Roma os motivos para que se tornem partes no mesmo antes da sua entrada em vigor.

4. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos reconheceu a liderança de Trinidad e Tobago na consecução do estabelecimento da Corte Penal Internacional. Essa iniciativa põe em evidência o interesse da Região no desenvolvimento do direito internacional humanitário.

5. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos reconheceu o esforço do CICV e dos Estados para que sejam aplicadas no nível nacional as normas de direito internacional humanitário e os insta a que mantenham esse esforço.

6. A divulgação do direito internacional humanitário entre as forças armadas e de segurança revelou-se na sessão como uma tarefa fundamental para sua efetiva implementação. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ouviu com atenção os esforços envidados e os programas realizados pelo CICV nesse campo.

7. As conclusões da Reunião de Manágua sobre remoção de minas foram apresentadas pelo Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos julgou necessário prosseguir as iniciativas de remoção de minas no Hemisfério e fez um apelo aos Estados cooperadores para que mantenham essas iniciativas.

8. A proteção das crianças que participam dos conflitos armados ou são vítimas desses conflitos deve ser fortalecida no Hemisfério. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos reconheceu a necessidade de que o Hemisfério continue a trabalhar nesse sentido.

9. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ouviu com atenção a exposição do CICV sobre a necessidade de examinar os efeitos do desenvolvimento de novas armas e métodos de guerra, conforme estabelece para os Estados Partes o artigo 36 do Protocolo Adicional I dos Convênios de Genebra. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realçou a necessidade de que os Estados realizem o referido estudo, a fim de não violar as disposições do direito internacional humanitário.

10. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos congratulou-se pelo bem-sucedido funcionamento de Comissões Nacionais em vários países do Hemisfério e salientou a importância de que esse esquema de coordenação interna, na medida da sua adequabilidade, seja adotado pelo maior número possível de Estados da Região.

ANEXO I

AG/RES. 1770 (XXXI-O/01)

CORTE PENAL INTERNACIONAL

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2001)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00) e AG/RES. 1709 (XXX-O/00), bem como a recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102, Doc. 6 rev., 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21.3.B), e o documento “Estrutura papra a ação da OEA em relação à Corte Penal Internacional” 
 (AG/INF.248/00);


HAVENDO CONSIDERADO o relatório do Secretário-Geral sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1706 (XXX-O/00) (CP/doc.3482/01) e levando em conta suas recomendações;


PREOCUPADA com as persistentes violações ao direito internacional humanitário e ao direito internacional dos direitos humanos, que ocorrem em todo o mundo, e com a impunidade dos perpetradores de tais crimes;


AFIRMANDO que os Estados têm o dever primário de julgar tais crimes a fim de prevenir sua repetição e que é necessária a existência de organismos, no âmbito internacional, de caráter complementar para garantir a ação da justiça;


FELICITANDO NESTE CONTEXTO a histórica adoção do Estatuto da Corte Penal Internacional em 17 de julho de 1998, em Roma;


RECORDANDO que “é dever de todo Estado exercer sua jurisdição penal contra os responsáveis por crimes internacionais”; e


RECONHECENDO que 139 Estados, entre eles 26 membros da Organização dos Estados Americanos, assinaram o Estatuto de Roma e que 32 Estados, entre eles sete membros da Organização dos Estados Americanos, o ratificaram,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros da Organização que ainda não o tenham feito a considerarem a possibilidade de ratificar o Estatuto de Roma da Corte Penal Internacional ou, conforme o caso, de aderir ao mesmo.


2.
Exortar os Estados membros da Organização a participarem das reuniões da Comissão Preparatória da Corte Penal Internacional com vistas a garantir as melhores condições de funcionamento da mesma, uma vez constituída, no âmbito da irrestrita defesa da integridade do Estatuto alcançado em Roma.


3.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que se inclua, na agenda da próxima reunião conjunta com assessores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da Organização, o exame de mecanismos para enfrentar e evitar as graves violações recorrentes ao direito internacional humanitário e ao direito internacional dos direitos humanos, bem como o papel desempenhado pela Corte Penal Internacional nesse processo.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu TrigésimoSegundo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.










ANEXO II

AG/RES. 1771 (XXXI-O/01)

PROMOÇÃO E OBSERVÂNCIA DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO
(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2001)


A Assembléia Geral,


Recordando as resoluções AG/RES. 1270 (XXIV-O/94), AG/RES. 1335 (XXV-O/95), AG/RES. 1408 (XXVI-O/96), AG/RES. 1503 (XXVII-O/97), AG/RES. 1565 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1619 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1706 (XXX-O/00);


Tendo OUVIDO o relatório da Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre a promoção e observância do direito internacional humanitário (CP/ACTA 1276/01);


Profundamente preocupada com as persistentes violações do direito internacional humanitário que ocorrem no mundo e, em particular, com os ataques à população civil que, em alguns casos, é forçada a deslocar-se;


Recordando que é obrigação de todos os Estados respeitar e fazer respeitar, em todas as circunstâncias, as normas estabelecidas nas Convenções de Genebra de 1949 e, quando pertinente, cabe aos Estados que são Partes de seus Protocolos Adicionais de 1977 a obrigação de respeitar as normas deles constantes;


RESSALTANDO a necessidade de fortalecer as normas do direito internacional humanitário, mediante sua aceitação universal, sua mais ampla divulgação e sua aplicação;


Consciente da necessidade de punir os responsáveis por crimes de guerra e de lesa-humanidade, bem como de outras violações graves do direito internacional humanitário;


LEVANDO EM CONTA neste contexto o significado histórico da adoção, em Roma, do Estatuto da Corte Penal Internacional, que já foi ratificado por 32 países em todo o mundo;


CONSIDERANDO a importância da Convenção sobre Segurança do Pessoal das Nações Unidas e Pessoal Associado, cujo objetivo é proteger tanto militares como civis que façam parte das operações das Nações Unidas;


CONVENCIDA de que as mulheres e as crianças merecem proteção especial e acolhendo com satisfação a adoção em maio de 2000 do Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança e sobre a Participação das Crianças em Conflitos Armados;


CONSTERNADA com o impacto negativo da produção e do tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos sobre a segurança pessoal e sobre a estabilidade de nossas sociedades;


Reconhecendo mais uma vez os esforços permanentes do Comitê Internacional da Crus Vermelha (CICV) 
 no sentido de promover e divulgar o conhecimento do direito internacional humanitário e as atividades que realiza em sua condição de organização imparcial, neutra e independente, em qualquer circunstância;


RECONHECENDO o importante papel que os comitês ou as comissões nacionais de divulgação e aplicação do direito internacional humanitário estabelecidos em muitos países estão desempenhando para assegurar a incorporação das Convenções de Genebra e seus Protocolos Adicionais à legislação interna dos Estados membros Partes desses instrumentos, assim como dos demais instrumentos do direito internacional humanitário, a fim de velar por seu adequado cumprimento e divulgação; e


Expressando sua satisfação pela crescente cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização e o CICV, como resultado do Acordo assinado em 10 de maio de 1996 e ilustrado pelas realizações em comum, tais como a Reunião de Peritos Governamentais sobre a Implementação da Lei Humanitária Internacional e Convenções Interamericanas Correlatas, realizada em março de 2001 em São José, Costa Rica,

RESOLVE:


1.
Expressar sua satisfação diante do aumento do número de Estados membros que, no ano passado, ratificaram vários instrumentos do direito internacional humanitário, ou que a eles aderiram, destacando-se o caso da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa) 
, de 1997, e do Estatuto de Roma da Corte Penal Internacional.


2.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação dos Protocolos I e II de 1977, adicionais às Convenções de Genebra de 1949, ou, se pertinente, sua adesão aos mesmos e a fazer a declaração estipulada no artigo 90 do Protocolo I.


3.
Exortar também os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação do Estatuto da Corte Penal Internacional ou, conforme o caso, a adesão ao mesmo.


4.
Exortar igualmente os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação dos seguintes instrumentos, ou, se pertinente, a adesão aos mesmos, relativos a armas que, por sua natureza, possam ser excessivamente lesivas ou exercer efeitos indiscriminados:



a)
Convenção sobre Proibições ou restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado,
 de 1980, e seus Protocolos;



b)
Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição, de 1997.


5.
Convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem tornar-se partes na Convenção de Haia de 1954 para a Proteção dos Bens Culturais no Caso de Conflito Armado e no seu Protocolo de 1954, bem como no seu Segundo Protocolo de 1999 sobre Proteção Mais Ampla.


6.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem tornar-se parte da Convenção de 1989 sobre Direitos da Criança
 e de seu Protocolo Facultativo relativo à participação de crianças em conflitos armados, o que inclui a participação de crianças nas hostilidades, bem como o recrutamento das mesmas em forças e grupos armados.


7.
Destacar a importância de que os Estados, em conformidade com as obrigações jurídicas internacionais que assumiram, dispensem, em tempo de paz e de guerra, atenção especial às seguintes disposições:



a)
maior divulgação possível do direito internacional humanitário a toda a população, especialmente às forças armadas e às forças de segurança, mediante sua incorporação nos programas oficiais de instrução e na formação de quadros permanentes das forças armadas na matéria (artigos 47, 48, 127 e 144 das quatro Convenções de Genebra, respectivamente, e artigos 83 e 11 dos dois Protocolos Adicionais, respectivamente);



b)
promulgação da legislação penal necessária para punir os responsáveis por crimes de guerra e outras violações graves do direito internacional humanitário (artigos 49, 50, 129 e 146 das quatro Convenções de Genebra, respectivamente, e artigo 85 do Protocolo Adicional I);



c)
promulgação da legislação para regulamentar a utilização dos emblemas protegidos sob o direito internacional humanitário e a punição dos abusos (artigos 54 e 45 da primeira e da segunda Convenção de Genebra, respectivamente, e artigo 38 do Protocolo Adicional I e seu anexo do qual constam as suas regulamentações); e



d)
a obrigação, no momento de estudar, desenvolver, adquirir ou adotar novas armas ou novos meios ou métodos de guerra, de determinar se seu uso seria contrário ao direito internacional humanitário e, neste caso, de não incorporá-los ao uso das forças armadas e das forças de segurança, nem fabricá-los para outros fins (artigo 36 do Protocolo Adicional I às Convenções de Genebra).


8.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que, com o apoio do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), estudem a conveniência de estabelecer comitês ou comissões nacionais de aplicação e divulgação do direito internacional humanitário.


9.
Instar os Estados membros e todas as partes em conflito armado a que respeitem a imparcialidade, a neutralidade e a independência da ação humanitária, em conformidade com os princípios orientadores aprovados pela Assembléia Geral das Nações Unidas mediante sua resolução 46/182, de 19 de dezembro de 1991, e a que assegurem a proteção do pessoal das organizações humanitárias.


10.
Convidar os Estados membros e as partes em conflito a que continuem cooperando com o CICV em seus diversos âmbitos de responsabilidade e a que facilitem seu trabalho, recorrendo em particular a seus serviços de assessoramento para apoiar os esforços dos Estados dirigidos para a aplicação do direito internacional humanitário.


11.
Solicitar à Secretaria-Geral que, mediante a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e em coordenação com o CICV, dê prosseguimento aos trabalhos de cooperação jurídica destinados a promover a divulgação, ratificação e implementação dos tratados de direito internacional humanitário e das convenções interamericanas relacionadas, levando em conta os avanços alcançados na Conferência de Peritos Governamentais realizada em São José, Costa Rica, em março de 2001.


12.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente sobre o cumprimento desta resolução antes do Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. MACROBUTTON Portuguese 
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ANEXO IV

EXPOSIÇÃO DO SECRETÁRIO-GERAL DA OEA, CÉSAR GAVIRIA, NA

SESSÃO ESPECIAL DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS PARA A PROMOÇÃO DO 

DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

Washington D.C., 6 de março de 2002

Inicialmente quero agradecer o gentil convite que me foi feito para participar desta Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a Promoção do Direito Internacional Humanitário.  Quero também reconhecer a liderança do Governo do México e, em especial, do seu Representante Permanente junto à nossa Organização, o Embaixador Miguel Ruiz Cabañas, que fez com que esta reunião fosse possível.  

Em nome da OEA, quero ademais agradecer a todos os expositores, por haverem aceito o convite para que partilhassem conosco seus conhecimentos.  Desejo, especialmente, reconhecer o extraordinário trabalho realizado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha, com o qual tivemos a honra de conjugar esforços para o desenvolvimento de atividades de cooperação jurídica nessa área no nível hemisférico.  

Esta Sessão Especial é realizada em cumprimento às resoluções aprovadas pela Assembléia Geral da OEA em seu último período ordinário de sessões, em relação à promoção do direito internacional humanitário e da Corte Penal Internacional. 
  
O direito internacional humanitário destina-se a assegurar proteção e assistência às pessoas afetadas pelos conflitos armados, bem como a limitar os métodos e meios de combate, a fim de evitar sofrimentos desnecessários ou danos indevidos. 

Como disse em outras ocasiões, no que se refere a esta região do mundo, com a exceção triste e lamentável de alguns conflitos internos que ainda persistem, demos passos de grande transcendência no nível hemisférico em relação ao fortalecimento da confiança e à consolidação da paz, tanto entre os países como no interior destes. 

Hoje, as ameaças contra a paz nos países do hemisfério não são ameaças militares de outros países.  São antes o terrorismo, o narcotráfico, a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo ou, em outro plano e dependendo de cada país, os desastres naturais ou a insegurança do cidadão. 

Uma confirmação disso são os atos terroristas de 11 de setembro em que foram vítimas cidadãos da imensa maioria dos nossos países.  Esses atos terroristas representam o mais grave desafio à segurança coletiva que nos tenha tocado viver desde que surgiram as instituições interamericanas. 

Entretanto, também o ambiente regional tem hoje novas características.  Assim, imediatamente depois desses atos terroristas, os Estados membros da OEA, no âmbito das Reuniões de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e dos Estados Partes no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, estabeleceram que esses ataques terroristas eram ataques contra todos os Estados americanos e vêm adotando decisões específicas destinadas a fortalecer a cooperação hemisférica contra essa forma de crime internacional. 

Hoje, nossas nações estão unidas por uma comunidade de valores e de ideais. A Carta Democrática Interamericana é a melhor expressão desses princípios que unem todos os povos das Américas.  Encerramos décadas de isolacionismo, de confrontação e de desconfiança.  A tendência hoje é a cooperação.  Em temas essenciais, tais como a luta contra a corrupção, o narcotráfico ou a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, o terrorismo, as nações das Américas assinaram convenções ou estratégias hemisféricas que as vinculam jurídica e politicamente à procura de objetivos e resultados comuns.  Sem sombra de dúvida, o processo de integração econômica que as Américas vivem vem contribuindo grandemente para a redução das tensões entre países. 

Agora há mais espaço para a ação diplomática, para a prevenção de conflitos, para fazer avançar a redefinição do conceito de segurança hemisférica que nos apóie na procura e na defesa da paz. 

Para o cumprimento desse objetivo, criamos uma doutrina americana de solidariedade com a democracia que se aplica contra qualquer ameaça, não importa qual seja a sua denominação ou ideologia.  E a fim de reduzir tensões, ao longo de toda a década de 90, particularmente desde 1995, os países membros da OEA convieram numa série de medidas de fortalecimento da confiança e as vêm implementando. 

Adotamos um tratado sobre a transparência na aquisição de armas convencionais.  Realizamos trabalhos fundamentais em áreas como remoção de minas e atividades pós-conflito; e os Ministros da Defesa agora realizam reuniões de caráter hemisférico. 

Todo o arcabouço da nossa diplomacia preventiva, do uso de procedimentos pacíficos para o manejo de crises e da ação pós-conflito está fundamentado no princípio da defesa da democracia.  É esse é o nosso paradigma de solidariedade. 

A busca da paz nas Américas está estreitamente associada ao zeloso respeito aos princípios da nossa Carta: o Direito Internacional como norma de conduta dos Estados, o respeito à não-intervenção nos assuntos internos de outro Estado, a igualdade jurídica de todos os Estados, o respeito à sua soberania e à sua integridade territorial e, sobretudo, a utilização e aplicação dos mecanismos de solução pacífica de cotrovérsias que ela prevê. 

A atual tendência do nosso Hemisfério é fazer valer os mecanismos de diálogo e de solução pacífica de controvérsias, procurar novas e mais eficazes medidas de fortalecimento da confiança e consolidar os processos de cooperação nos assuntos relacionados com segurança. 

Nesse contexto, alguns se poderiam perguntar se é procedente atribuir importância ao direito humanitário, concebido para os conflitos armados, num hemisfério que, felizmente, em geral deles se afastou e que pretende avançar ainda mais pelo caminho que evite que eles ocorram. 

Entretanto, contrariamente ao que alguns poderiam crer, essas novas condições de maior confiança e cooperação hemisférica são particularmente favoráveis a que prossiga a consolidação do direito internacional humanitário nas Américas, especialmente com um enfoque preventivo.

Para isso, é necessário, entre outras medidas, que os Estados façam avançar o processo de assinatura, ratificação e incorporação em seu direito interno dos tratados sobre direito humanitário, bem como a divulgação do conteúdo e do alcance das suas normas e a capacitação nessa matéria. 

Conscientes da importância de seguir essa orientação, e para o cumprimento dos mandatos da nossa Assembléia Geral nesse campo, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha e a Secretaria-Geral da OEA, com o apoio dos Governos do Canadá e da Costa Rica há um ano organizaram, na cidade de San José, uma Reunião de Peritos Governamentais cuja finalidade era promover a adesão aos preceitos do direito internacional humanitário e a incorporação nos ordenamentos jurídicos nacionais das disposições necessárias para a aplicação dos instrumentos jurídicos internacionais nesse campo.  Como teremos hoje a oportunidade de ouvir, os resultados desse encontro foram amplamente positivos e confirmam a importância de prosseguir esses trabalhos de cooperação jurídica entre o Comitê Internacional da Cruz Vermelha e os nossos governos. 

Nesta reunião, os senhores também se ocuparão do tema relacionado com a Corte Penal Internacional.  Dado o ritmo de ratificação desta, já não se discute hoje que ela seja ou não uma realidade dentro em breve, o que demonstra sua crescente aceitação e apoio por todos os Estados do mundo.  A criação de um tribunal dessa natureza representa grande progresso quanto ao cumprimento do objetivo de combater e eliminar a impunidade da qual ainda gozam muitos responsáveis por crimes verdadeiramente aberrantes contra a humanidade.  Como disse um diplomata latino-americano, sem dúvida se trata de um passo fundamental quanto ao propósito de “liberar o planeta da obscenidade que supõe que uma pessoa tenha mais possibilidades de ser julgada por matar um ser humano que por matar mil”.  Estou seguro de que as exposições que aqui ouviremos nos permitirão precisar o progresso até agora alcançado e os passos que ainda devem ser dados para assegurar que esse tribunal seja realmente eficaz e permita combater a impunidade de tantos crimes contra a humanidade. 

Antes de terminar, quero referir-me a uma das situações mais graves com que nos defrontamos neste Hemisfério.  Trata-se das permanentes e sistemáticas violações do direito internacional humanitário por grupos armados à margem da lei na Colômbia. 

Como disse o Presidente Pastrana, a Colômbia é e continuará a ser uma democracia estável e sólida.  Não é a permanência da democracia o que está em jogo nesse país.  Ela é apoiada por quarenta milhões de colombianos e por toda a comunidade de nações e não poderá ser arrebatada por atos de terrorismo e de barbárie.  Com seus ataques generalizados e sistemáticos contra a população civil, esses grupos, tanto os guerrilheiros como os chamados paramilitares, flagrantemente violam os instrumentos de direito internacional humanitário e, por conseguinte, os direitos de centenas de milhares de colombianos. 

Como os senhores sabem, as Convenções de Genebra obrigam os Estados não somente a “respeitar” mas também a “fazer respeitar” suas disposições.  Os membros desses grupos, que violam as normas do direito internacional humanitário devem ser notificados de que a comunidade internacional está cada vez mais organizada para assegurar que delitos como os que eles cometem não fiquem impunes. 

A decisão do Governo da Colômbia de promover, em caráter de urgência, a adoção da lei que aprova o Estatuto de Roma da Corte Penal Internacional constitui um passo fundamental nesse campo. 

Senhoras e senhores: 

Estou certo de que os resultados desta reunião, em obediência ao espírito e aos mandatos da Assembléia Geral da nossa Organização, permitirão que analisemos os progressos alcançados no nível hemisférico no processo de ratificação dos instrumentos internacionais e na sua incorporação ao direito interno, no que se refere ao direito humanitário.  Também nos ajudarão a definir os passos que ainda devem ser dados nesse campo para a consolidação de uma cultura de paz, de tolerância e de solução pacífica dos nossos conflitos. 

Desejo-lhes muito êxito em seus trabalhos e deliberações. 

Muito obrigado. 
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